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Malgrado seja impossível precisar que tenha sido 
a responsável pelo veredicto condenatório, sem dúvida 
teve a capacidade de influenciar os demais conselheiros, 
porquanto a manifestação fora externada momentos 
antes da votação dos quesitos.

Além do mais, a hipótese de prejuízo é manifesta, 
diante da condenação do réu.

Importante salientar que a douta defesa usou da 
palavra posteriormente ao fato ocorrido e, em momento 
oportuno, requereu o registro em ata.

O Código de Processo Penal expressamente dispõe 
que ocorrerá nulidade quando ocorrida quebra da inco-
municabilidade dos jurados (CPP, art. 564, III, j), e prevê a 
interposição do recurso de apelação para atacar a decisão 
do Tribunal do Júri quando ocorrer nulidade posterior à 
pronúncia (CPP, art. 593, III, a), de modo a se mostrar 
correto o posicionamento adotado pela defesa técnica.

Diante disso, verificada a ocorrência de quebra da 
incomunicabilidade dos jurados, é nulo o julgamento 
realizado, devendo o acusado ser submetido a novo 
julgamento pelo Tribunal do Júri.

Posto isso, dou provimento ao recurso para, 
anulando o veredicto emanado, determinar que o réu se 
submeta a novo julgamento.

Custas, na forma da lei.

Votaram de acordo com o Relator os DESEM-
BARGADORES ANTÔNIO CARLOS CRUVINEL e PAULO 
CÉZAR DIAS.

Súmula - RECURSO PROVIDO PARA ANULAR A 
DECISÃO DO JÚRI.

. . .

[...] O Código também não exige certidão dos oficiais de 
justiça sobre a incomunicabilidade, providência prevista na 
legislação anterior e que ainda perdura na praxe judiciária; 
o que interessa, no caso, é a menção feita na ata da sessão, 
por determinação do juiz, a respeito de fatos que possam 
caracterizar violação dessa exigência [...]” (GRINOVER, Ada 
Pellegrini. As nulidades no processo penal. 10. ed. São Paulo: 
Editora Revista dos Tribunais, 2007, p. 318-319).

Por outro lado, não se exige dos jurados a inco-
municabilidade absoluta, a mudez, o silêncio ininter-
rupto, haja vista que a própria lei processual penal 
permite que se manifestem para formular indagações 
(CPP, art. 473, § 2º). O pedido de esclarecimento das 
partes e dos jurados é perfeitamente viável, durante os 
debates, sem que implique quebra da incomunicabili-
dade, nem tampouco antecipação de julgamento (CPP, 
art. 480, caput).

O jurado tem o direito de se informar da melhor 
maneira possível, pois somente isso pode garantir a 
efetiva soberania da instituição. Dessa forma, quando 
alguma das partes narrar fato ou indicar prova que gere 
dúvida no espírito do jurado, é natural pedir esclareci-
mento, a fim de verificar se a narrativa feita corresponde 
ao que está, realmente, constando dos autos. 

Segundo Guilherme de Souza Nucci, na obra 
Tribunal do Júri, Editora RT, São Paulo, 2011, p. 211,

nada impede, ainda, que o jurado deseje obter do juiz 
alguma informação relativa ao julgamento, não implicando 
juízo de valor, nem análise da prova, relativa à questão de 
direito. Imagine-se o jurado, desejando saber se determinado 
artigo ou lei, citado pela parte, realmente existe, buscando 
ler o seu texto. Cabe ao magistrado prestar esclarecimento e, 
sendo o caso, encaminhar ao jurado o Código Penal ou outra 
peça legal pertinente.

Entretanto, no presente caso, conforme bem colocou 
a il. defesa técnica do acusado, a jurada não se limitou a 
pedir esclarecimentos ou informações sobre o processo.

Efetivamente se verifica na ata da sessão do Tribunal 
do Júri realizada, que, durante os debates pelas partes, 
precisamente quando a palavra estava com a acusação, 
a jurada Kellen Adrienne de Oliveira Braga, após perquirir 
ao MM. Juiz-Presidente sobre a pena a ser aplicada ao 
réu em caso de condenação, manifestou-se da seguinte 
forma: “o fato está claro, está claro para todos” e “o 
processo já foi anulado e a pena está caindo” (f. 455).

Ao contrário do que entendeu o MM. Juiz de 
primeiro grau, tenho para mim que tais declarações não 
caracterizam mero pedido de esclarecimento, mas sim 
exteriorização de opinião valorativa da prova.

Indiscutivelmente, ao efetivar essas afirmações 
perante os demais componentes do corpo de sentença, a 
jurada expôs, de forma adiantada, que votaria no sentido 
de acolher a tese de acusação, vulnerando a incomunica-
bilidade dos jurados e a liberdade de convicção e opinião 
do júri popular.

Furto simples - Crime de bagatela - Requisitos - 
Ausência - Princípio da insignificância - 

Inaplicabilidade

Ementa: Apelação criminal. Furto simples. Telefone 
celular de um detento subtraído dentro do estabeleci-
mento prisional por outro preso. Norma penal incrimina-
dora prevista no art. 155, caput, do Código Penal brasi-
leiro. Princípio da insignificância. Não aplicação ao caso 
in concreto. Absolvição. Impossibilidade. Manutenção da 
sentença de 1º grau. Recurso não provido.

- A aplicação do princípio da insignificância deve dar-se 
de forma criteriosa, condicionada à análise das circuns-
tâncias do caso concreto, visto que tal princípio está 
vinculado à consideração de questões de natureza obje-
tiva e subjetiva de cada caso, e não apenas ao valor do 
bem subtraído.

- Figuram como indispensáveis ao reconhecimento do 
crime de bagatela a mínima ofensividade da conduta, a 
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total ausência de periculosidade social da ação, o ínfimo 
grau de reprovabilidade do comportamento e a inexpres-
siva lesão jurídica.

Precedentes STJ.

APELAÇÃO CRIMINAL N° 1.0090.06.014026-7/001 
- Comarca de Brumadinho - Apelante: Anderson Luiz 
Martins - Apelado: Ministério Público do Estado de Minas 
Gerais - Relator: DES. WALTER LUIZ

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 6ª Câmara Criminal 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a 
Presidência do Desembargador Rubens Gabriel Soares, 
incorporando neste o relatório de fls., na conformidade 
da ata dos julgamentos e das notas taquigráficas, EM 
NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 4 de outubro de 2011. Walter Luiz 
- Relator.

Notas taquigráficas

DES. WALTER LUIZ - A Promotoria de Justiça que 
atua na 2ª Vara Cível, Criminal e de Execuções Penais 
da Comarca de Brumadinho ofereceu denúncia contra 
Anderson Luiz Martins, tendo-o por incurso no delito tipifi-
cado no art. 155, caput, do Código Penal brasileiro.

Narra a peça acusatória que, no dia 10 de agosto 
de 2006, na parte da manhã, no hall de entrada do esta-
belecimento prisional, onde o acesso é restrito aos poli-
ciais que prestam serviços no local, o apelante - então 
albergado na cadeia pública de Brumadinho - subtraiu 
para si um aparelho celular marca AIKO, modelo 31P, 
avaliado em R$280,00 (duzentos e oitenta reais), de 
propriedade de outro albergado no referido estabeleci-
mento prisional, Daniel Belizário dos Santos.

Consta que o apelante, no dia anterior ao fato, 
presenciou a vítima entregar seu aparelho celular ao 
agente penitenciário de plantão para que ficasse guar-
dado, uma vez que não é permitida a posse de celulares 
no estabelecimento prisional. Ao sair para o trabalho, 
sem que os policiais percebessem, o apelante dirigiu-se 
até a mesa onde ficavam acondicionados os pertences 
dos detentos, apoderando-se do bem. Apurou-se, ainda, 
que, após a subtração, o apelante oferecera o celular a 
outro albergado. Não tendo sido realizada a negociação, 
na Praça da Rodoviária, o apelante alienou o referido 
aparelho a Carlos Roberto Peixoto da Silva, recebendo 
em troca a quantia de R$120,00 (cento e vinte reais).

A denúncia foi recebida em 8 de março de 2007, 
f. 32.

Devidamente intimado, por via de edital, para 
comparecer perante o Juízo da comarca de origem, 
o apelante não compareceu, nem constituiu advo-
gado, motivo pelo qual, nos termos do art. 366 do 

CPP, o processo e o curso do prazo prescricional foram 
suspensos, f. 55. Cumprido mandado de prisão em 
desfavor do apelante, processou-se regularmente o feito.

Ao final, através da sentença de f. 196/200, o 
MM. Juiz de Direito julgou procedente a denúncia ofer-
tada, condenando o apelante à pena de 1 (um) ano de 
reclusão, a ser cumprida em regime aberto, e ainda de 
10 (dez) dias-multa, no valor unitário do dia-multa em 
1/30 do salário mínimo vigente à época dos fatos. Por 
não preencher os requisitos previstos nos arts. 44, II, e 77, 
I, do CP, deixou-se de substituir a pena privativa de liber-
dade por restritiva de direitos ou suspender a execução.

A sentença foi publicada em 23.03.2011, f. 201.
Inconformado, o apelante interpôs recurso próprio, 

f. 204, cujas razões se encontram às f. 206/207.
Requer, em apertada síntese, a absolvição por consi-

derar que, em face do ínfimo valor do bem subtraído, 
nos moldes do princípio da insignificância, a conduta 
foi atípica.

Contrarrazões, f. 209/215, em que se requer seja 
conhecido o recurso, porém, no mérito, seja desprovido.

Parecer da d. Procuradoria-Geral de Justiça, 
através do douto Procurador, Dr. Carlos Weber Veado, 
f. 221/222, opinando pelo não provimento do recurso 
de apelação.

É o relatório.
Conheço do recurso, visto que presentes os pres-

supostos de admissibilidade e de processamento, regis-
trando que não há preliminares ou irregularidades que 
possam contaminar a validade deste processo. Aliás, no 
apontado sentido, não houve nenhum questionamento 
dos protagonistas dos autos.

A priori, saliento que a materialidade delitiva 
sobejou comprovada nos autos por meio do auto de 
apreensão, f. 13, termo de restituição, f. 14. Quanto à 
autoria, esta restou comprovada pelas provas testemu-
nhais e circunstanciais, frisando-se que o apelante nem 
ao menos elucidou tese de sua negativa.

Cinge-se a questão à análise da possibilidade de 
aplicação do princípio da insignificância, em face do 
alegado ínfimo valor do bem subtraído. Pois bem.

Em que pesem os argumentos trazidos à baila, 
tenho que razão não assiste à defesa pelos motivos que 
passo a expor.

Trata-se de ilícito praticado com extrema ousadia, e 
disso não resta a menor dúvida!

Ora, o caso versa sobre furto de um aparelho 
celular, ao que tudo dos autos restou demonstrado, prati-
cado pelo apelante, que estava cumprindo pena priva-
tiva de liberdade na cadeia pública de Brumadinho, prati-
cado em desfavor de outro preso, que também se encon-
trava albergado no mesmo estabelecimento. Dessarte, a 
conduta criminosa, além de não ser desprezível, é digna 
de ser reprimida com o devido e necessário rigor, pois 
o apelante, ainda que cumprindo pena, nitidamente 
demonstrou esmera afronta às normas do local, não 
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sendo descaracterizada a consumação do delito pela 
devolução da res furtiva ao seu legítimo dono.

Certo é que a admissibilidade do princípio da insig-
nificância tem criado situações conflituosas entre os 
julgadores, especialmente em virtude de sua indetermi-
nação conceitual. Ocorre que, d.m.v, nada impede que, 
após valoração de uma ofensa, seja reconhecido, se for 
o caso, o malsinado princípio, de tão ínfimo o valor do 
bem, não se subsumindo ao tipo penal.

Porém, no tocante à matéria sub judice, recebo 
com reservas a referida tese arguida pela douta defesa 
do apelante e não encontro motivos para acolhê-la neste 
caso, ressaltando meu entendimento de que não pode o 
julgador salientar-se à legislação vigente, aliando-se ao 
pretexto de adaptá-la à realidade social.

Torno de vulto o fato de que a incidência do prin-
cípio não pode estar baseada somente no possível valor 
exíguo do dano, pois não se verifica, por seu turno, o 
desvalor da conduta como é o caso.

Nesta ocasião, saliento os termos da douta 
Procuradoria de Justiça, f. 214:

Assim, temos que, em relação à periculosidade social da 
ação, esta se mostra latente, tratando-se de furto de aparelho 
celular no âmbito do presídio de Brumadinho, uma vez que, 
na medida em que o próprio legislador fez constar como falta 
disciplinar a posse de aparelho telefônico nas dependências 
da prisão (art. 49, VII, da Lei 7.210/84) e, posteriormente, fez 
alçar ao patamar de infração penal condutas que importam 
na facilitação de tais aparelhos em presídios (art. 349-A do 
Código Penal), conclui-se ter querido o legislador reprimir 
o uso de telefones por detentos, justamente o que almejou 
o recorrente.

Guardadas as devidas proporções, nesta toada, cito 
trecho de nota publicada no site do STJ em 1º.08.2011:

Mantida condenação penal contra acusados de furtar 11 
latas de cerveja.
A Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) negou 
habeas corpus a dois homens denunciados pelo furto de 
11 latas de cerveja, avaliadas em R$33,00. Os ministros 
não aplicaram o princípio da insignificância porque, além 
de terem arrombado a porta do estabelecimento comer-
cial, também teriam praticado diversos outros crimes contra 
o patrimônio.
Denunciados por furto duplamente qualificado, os réus 
pediram no habeas corpus o trancamento da ação penal pela 
aplicação do princípio da insignificância. O Relator, Ministro 
Napoleão Nunes Maia Filho, destacou que esse princípio deve 
ser aplicado de forma ‘prudente e criteriosa’, sendo indispen-
sáveis a mínima ofensividade da conduta, a total ausência de 
periculosidade social da ação, o ínfimo grau de reprovabili-
dade do comportamento e a inexpressiva lesão jurídica.
No caso julgado, o Relator considerou que a conduta dos 
acusados foi bastante reprovável, pois agiram em conjunto 
e arrombaram a porta do estabelecimento, de forma que o 
prejuízo sofrido pela vítima foi além do valor dos bens furtados.

Nesses termos, repetindo, tenho que o princípio 
da insignificância se mostra inaplicável in casu, ressal-
tando-se que o seu reconhecimento, em outros casos, 

como alhures explicitado, deve dar-se de forma crite-
riosa, condicionada à análise das circunstâncias do caso 
concreto, já que se vincula às questões de natureza obje-
tiva e subjetiva e não apenas ao valor do bem eventual-
mente subtraído. Em outras palavras, devem ser consi-
deradas as circunstâncias em que ocorreu o crime, a 
natureza e valor do bem subtraído e ainda as condições 
pessoais do agente para acurar-se a efetiva lesão ao bem 
jurídico tutelado pela norma penal incriminadora.

Enfim, além de não ser considerado ínfimo o valor 
do telefone celular subtraído, as condições pessoais do 
apelante e as circunstâncias em que ocorreu o ilícito, 
como primeiramente ressaltado, evidenciam o alto grau 
de desvalor da conduta perpetrada, não existindo melhor 
sorte, senão a manutenção da condenação do recorrente 
nos termos da sentença ora combatida.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso, 
mantendo, na íntegra, os termos da sentença de 1º grau.

Custas, na forma da lei.

DES. RUBENS GABRIEL SOARES - Coloco-me de 
acordo com o ilustre Relator, que negou provimento ao 
recurso defensivo.

Contudo, impende ressalvar meu posicionamento 
no que se refere ao princípio da insignificância.

Isso porque, diferentemente do ilustre Relator, 
entendo que tal preceito não foi recepcionado pelo orde-
namento jurídico brasileiro, constituindo inovação que 
se sobrepõe ao texto legal firmado pelo legislador, que, 
após considerar típica a conduta em exame (subtrair para 
si coisa alheia móvel), estabeleceu punições, conside-
rando a ofensividade que a ação, por si só, traz consigo.

Na verdade, o que vigora no nosso ordenamento 
jurídico, pela característica social brasileira, é a força da 
finalidade “repressiva” e “preventiva” da sanção.

E o art. 59 do Código Penal, em sua parte final, nos 
deixa clara essa orientação, ao dispor que a fixação da 
pena “[...] estabelecerá, conforme seja necessário e sufi-
ciente para reprovação e prevenção do crime”.

Percebe-se, portanto, que, no nosso conjunto de 
leis, a finalidade precípua da pena é a reprovação e 
prevenção do crime, ou seja, a reprimenda visa primor-
dialmente demonstrar ao agente infrator da norma 
que não lhe é permitido praticar tal conduta, além de 
afastá-lo, ainda que momentaneamente, de sua liber-
dade para que não cometa outros ilícitos. Detém ainda 
o objetivo de incutir nos cidadãos a ideia de que trans-
gredir a lei (que é o preceito estabelecido socialmente 
como correto e destinado a manter a paz e o convívio 
social) enseja reprimenda e, por tal desiderato, assim não 
se deve agir (prevenção geral).

Cabe lembrar, a toda evidência, que não existe 
somente a segregação (cárcere) como forma de respon-
sabilização; há, pois, penas alternativas que podem e 
devem ser utilizadas para aqueles autores de pequenos 



266        | Jurisp. Mineira, Belo Horizonte, a. 62, n° 199, p. 253-316, out./dez. 2011

demonstrada. Redução da reprimenda. Pena-base fixada 
no mínimo legal. Aumento em razão do reconhecimento 
do instituto da continuidade delitiva. Crime permanente. 
Impossibilidade. Decote. Recurso parcialmente provido.

- “Quem desatende obrigação alimentar, para ser absol-
vido, deverá demonstrar ter justa causa para sua atitude. 
Presume-se possuir condições para sustentar filhos 
menores quem, no auge etário de suas forças, goza de 
saúde e tem habilitação profissional” (TACRIM-SP - AC - 
Rel. Weiss de Andrade - Jutacrim 57/227).

- “O pai necessita pensionar seus alimentários, provendo 
a subsistência de cada um deles, ainda que se tenha cons-
tatado o encargo supletivo da mãe. O não pagamento da 
pensão alimentícia tipifica a conduta delituosa do alimen-
tante quando não comprovado por ele, satisfatoriamente, o 
estado de necessidade alegado, devendo, pois, responder 
penalmente por seu comportamento” (TACRIM-SP - AC - 
Rel. Junqueira Sangirardi - RT 724/666).

- O delito de abandono material é omissivo e permanente. 
Assim, cuida-se de única conduta delitiva, cujos efeitos 
se protraem, ou seja, prolongam-se, perpetuam-se no 
tempo. Dessa forma, necessário o decote da majoração 
pelo reconhecimento da figura da continuidade delitiva.

APELAÇÃO CRIMINAL N° 1.0408.07.015664-6/001 
- Comarca de Matias Barbosa - Apelante: Moacyr 
Fernandes de Lima - Apelado: Ministério Público do 
Estado de Minas Gerais - Relator: DES. DELMIVAL DE 
ALMEIDA CAMPOS

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 4ª Câmara Criminal 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob 
a Presidência do Desembargador Delmival de Almeida 
Campos, na conformidade da ata dos julgamentos e das 
notas taquigráficas, à unanimidade de votos, EM PROVER 
O RECURSO EM PARTE.

Belo Horizonte, 19 de outubro de 2011. - Delmival 
de Almeida Campos - Relator.

Notas taquigráficas

DES. DELMIVAL DE ALMEIDA CAMPOS - Moacyr 
Fernandes de Lima, devidamente qualificado, foi denun-
ciado como incurso nas sanções do art. 244, caput, 
na forma do art. 71, ambos do Código Penal, porque, 
segundo a peça acusatória, deixou de prover, sem justa 
causa, a subsistência de filhos menores e ex-cônjuge, 
faltando ao pagamento de pensão alimentícia judicial-
mente acordada (f. 02/03).

Em complementação a este, adoto o relatório da 
r. sentença de f. 138/141, acrescentando que o pedido 
foi julgado procedente e o réu condenado às penas de 1 

Abandono material - Pensão alimentícia - Não 
pagamento - Justa causa - Ausência de prova 
- Tipicidade - Art. 244 do Código Penal - Crime 

permanente - Continuidade delitiva - Inexistência

Ementa: Abandono material. Absolvição. Atipicidade 
da conduta. Não caracterização. Justa causa não 

delitos, havendo, assim, a devida responsabilização na 
medida razoável e suficiente, conforme reza o art. 59 do 
Código Penal.

Nesse sentido, este egrégio Tribunal de Justiça 
se manifesta:

Roubo. Irresignação defensiva. Delação premiada. Não 
preenchimento dos requisitos previstos no art. 14 da Lei 
nº 9.807/99. Princípio da insignificância. Inaplicabilidade. 
Desclassificação para o delito de furto. Impossibilidade. 
Tentativa. Apossamento da res. Posse mansa e pacífica. Não 
reconhecimento. Isenção das custas. Possibilidade. Recursos 
da defesa conhecidos e parcialmente providos. Irresignação 
ministerial. Reconhecimento da majorante do emprego de 
arma. Necessidade. Recurso ministerial conhecido e provido 
[...]. - Não cabe ao Poder Judiciário a aplicação do prin-
cípio da insignificância, porquanto constitui função do Poder 
Legislativo selecionar os critérios da tutela penal dos bens jurí-
dicos [...] (Apelação Criminal 1.0105.08.249541-4/001 - 
Relator: Des. Pedro Vergara - p. em 13.01.2010).

Habeas corpus. Prisão em flagrante. Furto qualificado. Falta 
de justa causa. Princípio da insignificância. Inaplicabilidade. 
Saúde frágil. Fato que não enseja a automática soltura do 
paciente. Excesso de prazo. Prisão ilegal. Inocorrência. 
Contagem global. Ordem denegada. - O princípio da insig-
nificância não foi recepcionado pelo Estatuto Penal pátrio e, 
portanto, não deve ser aplicado para estimular a impunidade 
[...] (Habeas Corpus 1.0000.09.497074-6/000 - Relator: 
Des. Júlio Cezar Guttierrez. - p. em 10.07.2009).

É evidente tratar-se de um princípio cuja aplicação 
está estritamente vinculada à política criminal do Estado, 
sendo iminente o risco de o aplicador da lei penal ferir 
o instituto da reserva legal estabelecido, inclusive pela 
Constituição Federal em seu art. 5°, inciso XXXIX.

Ademais, o critério para a aplicação do princípio da 
insignificância é muito subjetivo, o que fragiliza a força 
normativa do texto legal e desencadeia uma desconside-
ração da norma incriminadora. Por esses fundamentos, 
tal tese não deve ser acatada.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso 
defensivo nos termos do voto condutor, ressalvando, 
contudo, meu posicionamento no tocante ao princípio 
da insignificância.

DES. FURTADO DE MENDONÇA - De acordo com 
o Relator.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .


